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Antônio César Leite de Carvalho 

,s 6 (seis) meses da sua edição, tendo em vista a 
deliberada, do Congresso Nacional quanto à sua 
'itada sem sombra de dúvidas pelo clamor social 
rento a ponto de se transformar no movimento de 
'residente da República Dilma Rousseff, que cul-

sso mister de trazer para o leitor as alterações e 
orma, levamos a efeito uma análise aprofundada 
ovações insertas na LIA, senão vejamos: 

, de improbidade administrativa previsto no art. 10-A, 
ei Complementar 15 7, de 29 de dezembro de 2016, que 
i Complementar 116/2003, que dispõe sobre o Imposto 
Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e 
ri (JSSQN); 

ma de multa civil estabelecida para o novo tipo de 
'e descrito no art. 10-A, introduzida também pela Lei 
i/2016, com a inserção de mais um inciso no art. 12, 

foque elegeu mais dois legitimados para a propositura 
rnprobidade Administrativa, a partir da inserção do § 
[ei Complementar 15712016; 
da/idade de ato de improbidade que atenta contra os 
inistração pública, criada pela Lei 13. 650, de 11 de 
10/durada no inc. X do art. 11 da LIA. 

·editamos e esperamos que a presente obra cum­
alidades, que nada mais é que servir como mais 
orientação para estudantes e operadores do di­
do especialmente nos primeiros o interesse pelo 
fesa da probidade administrativa. 

O Autor 
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